
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.273.741 - RS (2011/0202639-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : BANCO CENTRAL DO BRASIL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DO BANCO CENTRAL 
AGRAVADO : ELIMAR ERMINDO HOERBE 
ADVOGADO : ANGELA CRISTINA HENN E OUTRO(S)

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. POUPANÇA. DECISÃO EXEQUENDA COM 
TRÂNSITO EM JULGADO. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. INCLUSÃO 
DE EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. POSSIBILIDADE. NÃO 
VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA. PRECEDENTES. RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O agravante não trouxe argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos 
que alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a negativa de provimento ao 
agravo regimental.
2. O título judicial não descreveu, detalhadamente, os critérios de atualização 
monetária, ou seja, qual índice deveria ser aplicado para qual período e com base em 
que percentual. Apenas houve referência genérica, o que, de acordo com a 
supracitada jurisprudência do STJ, autoriza o juízo em sede de liquidação a 
especificar tais valores.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 27 de março de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.273.741 - RS (2011/0202639-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : BANCO CENTRAL DO BRASIL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DO BANCO CENTRAL 
AGRAVADO : ELIMAR ERMINDO HOERBE 
ADVOGADO : ANGELA CRISTINA HENN E OUTRO(S)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo BANCO CENTRAL DO BRASIL, em face da 

decisão que negou seguimento a recurso especial (e-STJ Fl. 273/276), consignando que o título 

judicial não descreveu, detalhadamente, os critérios de atualização monetária, ou seja, qual 

índice deveria ser aplicado para qual período e com base em que percentual, verberando, ainda, 

que apenas houve referência genérica, o que, de acordo com a supracitada jurisprudência 

do STJ, autoriza o juízo em sede de liquidação a especificar tais valores.

O decisum ora impugnado restou assim ementado, litteris (e-STJ Fl. 273):

ADMINISTRATIVO. POUPANÇA. DECISÃO EXEQUENDA COM TRÂNSITO 
EM JULGADO. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. INCLUSÃO DE EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. POSSIBILIDADE. NÃO VIOLAÇÃO DA COISA 
JULGADA. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO.

Em conseqüência, o agravante maneja o presente regimental, sustentando que o cerne 

da discussão está em que a instância ordinária determinou a atualização monetária por 

índices da caderneta de poupança - os quais preveem correção monetária e remuneração 

com juros de 0,5% ao mês, quando o correto seria conforme a dicção do acórdão 

exequendo, a correção monetária pelos índices legais, sem incidência dos juros 

remuneratórios (fls. 285/286). Requer, ao final, a reconsideração do decisum.

É o breve relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.273.741 - RS (2011/0202639-2)

  
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. POUPANÇA. DECISÃO EXEQUENDA COM 
TRÂNSITO EM JULGADO. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. INCLUSÃO 
DE EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. POSSIBILIDADE. NÃO 
VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA. PRECEDENTES. RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O agravante não trouxe argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos 
que alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a negativa de provimento ao 
agravo regimental.
2. O título judicial não descreveu, detalhadamente, os critérios de atualização 
monetária, ou seja, qual índice deveria ser aplicado para qual período e com base em 
que percentual. Apenas houve referência genérica, o que, de acordo com a 
supracitada jurisprudência do STJ, autoriza o juízo em sede de liquidação a 
especificar tais valores.
3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Não 

obstante os argumentos expendidos pelo agravante, verifica-se que a tese jurídica veiculada nas 

razões do regimental não é capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado no 

decisum ora impugnado.

É que não há falar em violação do artigo 535 do CPC, pois os embargos de declaração 

servem para dirimir omissões, obscuridades, ou contradições, eventualmente existentes nas 

decisões proferidas pelos Magistrados. Sabe-se que é pacífico nesta Corte o entendimento de 

que não está o juiz obrigado a examinar, um a um, os pretensos fundamentos das partes, nem 

todas as alegações que produzem; o importante é que indique o fundamento de sua conclusão, 

que lhe apoiou a convicção no decidir. 

Assim, as proposições poderão ou não ser explicitamente dissecadas pelo magistrado, 

que só estará obrigado a examinar a contenda nos limites da demanda, fundamentando o seu 

proceder de acordo com o seu livre convencimento, baseado nos aspectos pertinentes à hipótese 

sub judice e com a legislação que entender aplicável ao caso concreto. No mesmo sentido:
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ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  
SERVIDOR PÚBLICO. MAGISTÉRIO SUPERIOR. REAJUSTE DE 28,86%. 
INEXISTÊNCIA DE DIFERENÇAS A RECEBER. ACÓRDÃO 
SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
2.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não 
padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou obscuridade. 
Observe-se, ademais, que tendo encontrado motivação suficiente para embasar a 
decisão, não fica o órgão julgador obrigado a responder, um a um, os 
questionamentos suscitados pelas partes, mormente se notório seu caráter de 
infringência do julgado.
3.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1.197.200/RJ, 1ª Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
DJe 24.11.2011)

PROCESSUAL CIVIL. ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO AO 
RECURSO ESPECIAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRECEDENTES. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458, II, 515, II, E 535, II, 
TODOS DO CPC. OMISSÕES INEXISTENTES. ACÓRDÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADO.
[...]
2. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional é dada na 
medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e resolução das questões 
abordadas no recurso.
3. Não ofende os arts. 165 e 458, incisos II e III, do Código de Processo Civil, o 
acórdão que fundamenta e decide a matéria de direito valendo-se dos elementos 
que julga aplicáveis e suficientes para a solução da lide.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 39.815/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 
23.11.2011)

No mais, mantém-se, na íntegra, por seus próprios e jurídicos fundamentos, a decisão 

ora agravada, que foi exarada nos seguintes termos, litteris (e-STJ Fl. 273/276):

Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão assim ementado:

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. HONORÁRIOS. 
SUBSTITUIÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
1. No que se refere à verba honorária, convém ressaltar que a decisão 
que fixa, no início da execução, o valor dos honorários advocatícios é 
provisória, posto que, em sendo embargada a execução, resta a decisão 
substituída pela sentença proferida nos embargos. 
2. Utilizados os critérios de correção monetária previstos no título 
executivo, não há que se falar em excesso de execução.

Opostos embargos de declaração, foram eles julgados nestes termos:

EMBARGOS DECLARATÓRIOS. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
PREQUESTIONAMENTO. 
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Os embargos declaratórios são cabíveis quando ocorrentes omissão, 
obscuridade ou contradição no acórdão, o que não se configura na 
espécie.

A parte recorrente sustenta violação dos arts. 535, II, e 476 do CPC. Alega, 
em síntese, que não poderia haver a inclusão de expurgos inflacionários em 
liquidação ou execução de sentença, o que acarreta ofensa à coisa julgada. 

Foram apresentadas contrarrazões.

Recurso admitido na origem.

É o relatório. Passo a decidir.

A jurisprudência pacífica do STJ entende que a inclusão de expurgos 
inflacionários em liquidação ou execução de sentença só é lícita se a decisão 
transitada em julgado na fase de conhecimento não decidiu expressamente sobre 
essa matéria, sob pena de ofensa a coisa julgada. Vejam-se precedentes:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
INCLUSÃO DOS EXPURGOS INFLACIONÁRIOS E DA TAXA 
SELIC. OFENSA À COISA JULGADA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. BASE DE CÁLCULO. VALOR REFERENTE AO 
EXCESSO DE EXECUÇÃO.
1.  Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, a inclusão de 
expurgos inflacionários em liquidação ou execução de sentença só é 
lícita se a decisão transitada em julgado na fase de conhecimento não 
decidiu expressamente sobre essa matéria, sob pena de ofensa a coisa 
julgada.
2. Só se admite a inclusão da Taxa SELIC se a decisão que transitou em 
julgado for anterior a entrada em vigor da Lei n. 9.250/95, que a 
instituiu. Precedentes.
3. A base de cálculo dos honorários advocatícios, em embargos à 
execução, deve corresponder, necessariamente, ao montante alegado 
como excessivo.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1239463/SC, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 26.4.2011)

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
INCLUSÃO DOS EXPURGOS INFLACIONÁRIOS E DA SELIC. 
OFENSA À COISA JULGADA. VIOLAÇÃO DA LEGISLAÇÃO 
FEDERAL PARCIALMENTE CONFIGURADA.
1. Controverte-se a respeito da existência de coisa julgada relativamente 
à inclusão dos expurgos inflacionários e da taxa Selic, na Repetição de 
Indébito Tributário.
2. É lícito incluir os expurgos nos cálculos da liquidação, ou da 
execução de sentença, se a decisão transitada em julgado no processo 
de conhecimento não decidiu expressamente sobre essa matéria.
3. Admite-se a inclusão da Selic se o decisum passou em julgado antes 
da entrada em vigor da lei que a instituiu.
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4. Hipótese em que o Tribunal de origem consignou que o acórdão, 
transitado em julgado em 1997, limitou-se a determinar a "correção 
monetária plena" e juros de 1% ao mês.
5. Recurso Especial parcialmente provido, para excluir a incidência da 
Selic.
(REsp 1189634/ES, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
2.2.2011)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. CADERNETA DE POUPANÇA. DECISÃO EXEQÜENDA 
COM TRÂNSITO EM JULGADO. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
CRITÉRIO EXPRESSAMENTE DELIMITADO. LIQUIDAÇÃO DE 
SENTENÇA. INCLUSÃO DE EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 
IMPOSSIBILIDADE. COISA JULGADA.
1. Na fase de liquidação de sentença não é possível a inclusão dos 
expurgos inflacionários se expressamente delimitado na decisão 
exeqüenda, com trânsito em julgado, o critério de correção monetária 
aplicável na espécie, sob pena de afronta à coisa julgada. Precedentes.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1118042/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quarta 
Turma, DJe 25.8.2010)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO 
SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO. 
TERMO INICIAL. PAGAMENTO INDEVIDO. ARTIGO 4º, DA LC 
118/2005. DETERMINAÇÃO DE APLICAÇÃO RETROATIVA. 
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONTROLE 
DIFUSO. CORTE ESPECIAL. RESERVA DE PLENÁRIO. 
(PRECEDENTE. RESP. 1.002.932/SP, DJ. 18.12.2009, RECURSO 
ESPECIAL JULGADO SOB O REGIME DO ART. 543-C, DO CPC). 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. REFORMATIO IN PEJUS . 
DECISÃO EXTRA PETITA. MULTA. ART. 538, PARÁGRAFO 
ÚNICO DO CPC.
(...)
8. Consolidou-se a jurisprudência no Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que não constitui ofensa aos institutos da coisa julgada e da 
preclusão a inclusão dos expurgos inflacionários no cálculo da correção 
monetária, em conta de liquidação de sentença, quando essa questão não 
tenha sido debatida no processo de conhecimento. Precedentes: REsp 
603.441/DF, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJ 28.2.2005; REsp 
824.210/MG, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,  DJ 
14.8.2006; AgRg no Ag 722.207/RJ, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ 
14.12.2006; RESP 329455/MG, Min. FRANCISCO PEÇANHA 
MARTINS, DJ de 27.09.2004; REsp 463118, Rel. Min. CASTRO 
MEIRA, DJ de 15/12/2003.
O thema decidendum restou decidido com significativa juridicidade pelo 
Ministro HAMILTON CARVALHIDO, no voto condutor do RESP 
445.630/CE, litteris: "(...)Outrossim, sobre a aplicação do instituto da 
correção monetária e os denominados expurgos inflacionários na fase de 
execução de sentença, a jurisprudência desta Corte Superior distingue as 
hipóteses em que a sentença do processo de conhecimento, transitada 
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em julgado, indicou o critério de correção monetária a ser utilizado, 
daqueles casos em que não houve tal previsão.
Quando houver expressa indicação, na sentença exeqüenda, do critério 
de correção monetária a ser utilizado, não é possível a aplicação, na fase 
de execução, de expurgos inflacionários não adotados pela sentença, sob 
pena de violação da coisa julgada.
No segundo caso, não estabelecendo, a sentença, os índices de correção 
monetária a serem utilizados, e pleiteada a incidência dos expurgos 
quando iniciado o processo de execução, é firme o entendimento deste 
Superior Tribunal de Justiça no sentido de que sua inclusão, na fase de 
execução, não viola a coisa julgada, mesmo que não discutidos no 
processo de conhecimento.
Gize-se, entretanto, que, pleiteada a inclusão dos expurgos na fase de 
execução e, tratando-se de hipótese em que já homologados os cálculos 
de liquidação por sentença transitada em julgado, orienta-se a 
jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que não mais pode ser 
alterado critério de atualização judicialmente reconhecido, para inclusão 
de índices expurgados relativos a períodos anteriores à prolação da 
sentença de liquidação. Podem, entretanto, ser incluídos os índices 
relativos a períodos posteriores ao trânsito em julgado da sentença 
homologatória de cálculos, que poderão, assim, integrar o chamado 
precatório complementar.
9. A coisa julgada não é violada, quando os expurgos inflacionários, não 
fixados em sentença o são em sede de execução. Sob esse ângulo, 
inocorrentes os vícios de reformatio in pejus ou decisão extra petita, nas 
hipóteses em que os expurgos são fixados em julgamento de apelação, 
na qual foram pleiteados, ainda, portanto, em fase de cognição.
10. A exclusão da multa imposta com base no art. 538, parágrafo único, 
do CPC, é medida que se impõe quando opostos os embargos para fins 
de prequestionamento, ante a ratio essendi da Súmula 98 do STJ.
11. Recurso especial parcialmente provido, tão-somente no que tange ao 
afastamento da multa imposta.
(REsp 1120267/AM, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 17/08/2010, DJe 27/08/2010)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. INCLUSÃO DE ÍNDICES DE 
INFLAÇÃO EXPURGADOS EM CÁLCULO DE DE LIQUIDAÇÃO DE 
SENTENÇA. INEXISTÊNCIA DE AFRONTA À COISA JULGADA, 
TAMPOUCO DE JULGAMENTO ULTRA PETITA.
1. Em situações como a dos autos, em que não consta do título 
executivo judicial expressa previsão quanto à forma de se proceder à 
correção monetária, a jurisprudência desta Corte tem admitido a inclusão 
dos chamados "expurgos inflacionários" no cálculo de liquidação de 
sentença, mesmo após o trânsito em julgado, não configurando ofensa à 
coisa julgada.
2. Não há falar, outrossim, em julgamento ultra petita, na medida em 
que "os cálculos apresentados no curso do procedimento executivo 
ostentam caráter informativo até a decisão dos embargos, na qual o 
magistrado, mediante prudente juízo, irá definir qual deles reflete o 
comando do título judicial executado. Até lá, portanto, os valores 

Documento: 1133078 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/04/2012 Página  7 de 4



 
 

 
alvitrados não vinculam a prestação jurisdicional, que será entregue 
pautada no livre convencimento motivado do juiz (CPC, art. 131)" 
(REsp 723.072/RJ, 5ª Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 
2.2.2009).
3. Recurso especial desprovido.
(REsp 1125630/RS, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 10/11/2009, DJe 01/12/2009)

Em suma, somente é possível a inclusão dos expurgos inflacionários em 
sede de execução ou de cumprimento de sentença, quando o título judicial não 
descreve, detalhadamente, os critérios de atualização monetária ou quando não há 
debate acerca da matéria.

De acordo com o que ficou determinado nas instâncias ordinárias (e-STJ 
fl. 153/154):

Em conseqüência, reconhecida como devida a incidência dos juros 
próprios do contrato de poupança, a correção monetária igualmente 
deverá se dar segundo os critérios propugnado naquele contrato.

Portanto, o título judicial não descreveu, detalhadamente, os critérios de 
atualização monetária, ou seja, qual índice deveria ser aplicado para qual período e 
com base em que percentual. Apenas houve referência genérica, o que, de acordo 
com a supracitada jurisprudência do STJ, autoriza o juízo em sede de liquidação a 
especificar tais valores.

Em conclusão, o agravante não trouxe argumentos novos, capazes de infirmar os 

fundamentos que alicerçaram a r. decisão atacada na presente irresignação, razão que enseja o 

improvimento do recurso ora manejado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no
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PAUTA: 27/03/2012 JULGADO: 27/03/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO CENTRAL DO BRASIL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DO BANCO CENTRAL
RECORRIDO : ELIMAR ERMINDO HOERBE
ADVOGADO : ANGELA CRISTINA HENN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO CENTRAL DO BRASIL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DO BANCO CENTRAL
AGRAVADO : ELIMAR ERMINDO HOERBE
ADVOGADO : ANGELA CRISTINA HENN E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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